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Família de João do Vale denuncia uso indevido da
obra do artista em projeto com recursos públicos no

Maranhão 

O projeto do documentário teria sido inscrito e apro-
vado sem qualquer autorização
A família do compositor maranhense João do Vale
denuncia o uso indevido do nome, da imagem e da
obra do artista no projeto cultural "Pelos Trilhos da
Vida: História e Memória do Compositor João do
Vale", aprovado pela Secretaria deEstado daCultura
do Maranhão (SECMA).

O projeto do documentário teria sido inscrito e apro-
vado sem qualquer autorização da família, que é a re-
presentante dos direitos autorais da obra de João do
Vale. Segundo o edital, é obrigatória a apresentação
de autorização prévia para o uso de obras protegidas
por direitos autorais - o que não teria sido respeitado
pela produtora de marketing, responsável pela pro-
posta.

Gabriel Vale, neto do compositor e representante le-
gal da família, protocolou denúncia formal à Se-
cretaria de Cultura do Maranhão, cobrando

providências, mas não obteve resposta.

João do Vale foiumdos maiores nomesdamúsica po-
pular brasileira, autor de clássicos como "Carcará",
"Pisa na Fulô" e "Na Asa do Vento".

"Meu avô, João do Vale, foi um homem preto retinto,
nordestino, explorado em vida - eagora continuasen-
do, mesmo depois de sua morte. É inadmissível que,
em pleno 2025, projetos culturais aprovados com
verba pública violem os direitos de um artista dessa
relevância, desrespeitando sua memória e sua fa-
mília. João do Vale não pode ser apropriado de forma
indevida, sem diálogo e sem legalidade", disse Ga-
briel.

A família informa que, diante da omissão da Se-
cretaria, levará o caso ao Ministério Público e no-
tificará outras instâncias públicas competentes, para
garantir o respeito à memória e aos direitos autorais
do compositor.
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O desafio da regulação da inteligência artificial:
proteger direitos e estimular inovação 

A inteligência artificial (IA) já está entre nós, mol-
dando decisões que afetam desde a oferta de crédito
até o acesso aos nossos dados de saúde, de educação e
do mundo do trabalho. Por um lado, seus benefícios
são inegáveis - como aumento de eficiência, per-
sonalização de serviços e avanços científicos. En-
tretanto, seu uso sem regulamentação adequada pode
trazer riscos significativos a toda a sociedade.

Continue lendo no Brasil 247

Por isso, o Brasil, assim como outros países, se vê
diante da necessidade de criar leis e diretrizes para re-
gular o desenvolvimento e a aplicação da IA. O de-
safio é garantir que essa tecnologia seja usada de
forma ética, segura e benéfica para a sociedade, ga-
rantindo a proteção dos direitos fundamentais da
população em diferentes frentes. Na Câmara dos De-
putados, o tema começou a ser debatido em 2019 e no
anoseguinte foiaprovado o projeto de lei 21/2020, de
autoria da deputada Luísa Canziani (PSD/PR), par-
lamentar do estado do Paraná.

No SenadoFederal, odebatesobre o temaganhoufor-
ças, e se desdobrou no projeto de lei 2.338/ 2023, de
autoria do senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG), que
foi construído por meio de uma comissão de juristas.
Esse projeto foi aprovado no Senado e agora está em
debate na Câmara dos Deputados, que discutirá, nu-
ma Comissão Especial bastante heterogênea em sua
composição, o futuro da regulação dessa nova tec-
nologia. Como membro titular da Comissão, entendo
que há pontos centrais a serem tratados.

Prevenção dedanos - Em primeiro lugar, énecessário
ter uma lei que valha para todos. O texto aprovado li-
mita o escopo da aplicação da futura lei, abrindo ex-
ceções genéricas já no primeiro artigo. Isso significa
que sistemas de IA com grande potencial de impacto
sobre a vida das pessoas podem ficar fora da re-
gulação. Defendo que a lei se aplique a todos os sis-

temas quepossam afetardireitos, a segurança pública
ou o meio ambiente, independentemente do setor de
origem.

Outro ponto é avaliar os riscos antes de o problema
acontecer. Hoje, o projeto torna facultativa a ava-
liação de riscos antes da implantação de sistemas de
IA. Em um cenário em que algoritmos podem tomar
decisões automatizadas sobre demissões, cirurgias
ou sentenças judiciais, essa avaliação precisa ser
obrigatória. Prevenir danos é sempre mais eficiente e
menos custoso do que repará-los.

Temos também que estabelecer uma governança al-
gorítmica, que não pode ser opcional. Essa questão é
frágil no texto do Senado, já que há flexibilização das
exigências de governança sobre os algoritmos, como
se medidas de transparência e prevenção só fossem
necessárias diante de indícios de discriminação. A
governança deve ser permanente, sobretudo em sis-
temas de alto risco. Não se combate preconceito al-
gorítmico esperando o primeiro caso de injustiça
acontecer.

A participação social é uma exigência democrática
que tem deser contemplada.A criação deumSistema
Nacional de Regulação da IA (SIA) é um ponto po-
sitivo do projeto, mas precisa incluir explicitamente
a participação da sociedade civil. Sem isso, corremos
o risco de construir regras técnicas sem diálogo, com
baixa legitimidade e pouco alinhadas à realidade dos
brasileiros e brasileiras.

Supervisão humana - É também essencial analisar a
utilização da IA no mundo do trabalho: a supervisão
humana é essencial. O texto atual retirou garantias
importantes para os trabalhadores, como a exigência
de supervisão humana em decisões automatizadas
que envolvam punições ou demissões. Esse é um ris-
co extremamente grave: algoritmos mal calibrados
podem amplificar desigualdades e injustiças. De-
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Continuação: O desafio da regulação da inteligência artificial: proteger direitos e estimular inovação 

fendo a reinserção dessas salvaguardas no texto.

Além disso, outro ponto a ser destacado é o impacto
dessas tecnologias nos postos de trabalho, que po-
derão ser automatizadospor mecanismosde IA. Nes-
se sentido, é fundamental que a Câmara dos
Deputados debata a implementação de tecnologias
IA atrelada à manutenção da empregabilidade da po-
pulação brasileira, bem como a sua qualificação para
lidar com essas novas tecnologias.

O projeto traz uma lista de sistemas de IA con-
siderados de alto risco, como os usados na segurança
pública ou nos serviços de saúde. A tentativa de tor-
nar essa lista fechada e imutável é um erro. A tec-
nologia avança rápido e a regulação precisa ter a
mesma agilidade. Defendo que a lista seja exem-
plificativa, com critérios técnicos atualizáveis por
órgão regulador competente.

Já o reconhecimento facial em espaços públicos exi-
ge limites claros. O uso de reconhecimento facial em
tempo real, sobretudo por órgãos de segurança, pre-
cisa ser tratado com extrema cautela. A proposta
atual permite esse uso sem exigir sequer autorização
judicial. Esse é um risco à privacidade e à dignidade
de toda apopulação, com impactosainda mais graves
sobre pessoas negras, indígenas e periféricas. A lei
deve impor limites e salvaguardas.

É essencial que a responsabilização por danos cau-
sados por sistemas de IA leve em conta as par-

ticularidades dessa tecnologia. O modelo atual
remete às regras genéricas do Código Civil, o que di-
ficulta a reparação de danos. É preciso prever
responsabilidade objetiva para os sistemas de alto
riscoeconsiderar toda acadeia dedesenvolvimento e
operação da tecnologia.

Por fim, precisamos tratar da proteção dos direitos
autorais, já que os sistemas de IA são, ma-
joritariamente, construídos a partir do aprendizado
demáquinas, o queenvolve o processamentodegran-
des volumes dedados existentes.Nemsempre há res-
peito aos direitos autorais dos conteúdos utilizados-
sejam livros, textos jornalísticos, obras de arte, den-
tre outros. O projeto a ser analisado na Câmara
precisa priorizar essa questão, incluindo a re-
muneração dos autores.

Governos, empresas e sociedade devem colaborar
para desenvolver políticas que equilibrem inovação,
ética e direitos fundamentais. Sem isso, corremos o
risco de ampliar desigualdades, comprometer a pri-
vacidade e perder o controle sobre sistemas cada vez
mais autônomos. O Brasil tem a chance de fazer di-
ferente, aprendendo com os avanços da União Eu-
ropeia e os riscos que surgiram nos Estados Unidos e
naChina. Garantir uma regulação quepromova aino-
vação, masquenãosacrifiqueos direitos das pessoas.
Não há nada mais moderno do que proteger a dig-
nidade humana. É isso que devemos garantir no
debate da Câmara dos Deputados.
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Nattan e Natanzinho Lima disputam pelo mesmo
nome artístico 

CEARÁ

Cearense Nattan entrou com pedido de registro em
2024, e empresa de Fortaleza. Processo está em an-
damento.
Nattan e Natanzinho Lima disputam pelo mesmo no-
me artísitico

O cantor cearense Nattan e o cantor sergipano Na-
tanzinho Lima estão disputando o registro da marca
"Nattanzinho" no Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (Inpi), responsável por catalogar as mar-
cas e patentes no Brasil.

para seguir o canal do g1 Ceará no

Conforme o processo administrativo, ao qual o g1 te-
ve acesso, Natanel Cesário dos Santos, o Nattan, so-
licitou o registro da marca "Nattanzinho"em outubro
de 2024. Em fevereiro de 2025, a empresa Camarote
Shows, que faz parte do Grupo Wesley Safadão, se
manifestou contra o pedido de Nattan. A Camarote
Shows é responsável por gerenciar a carreira de Na-
tanzinho Lima.

Atualmente, o cantor cearense é detentor do registro
da marca "Nattan", enquanto o cantor sergipano tem
a marca "Natanzinho Lima". A disputa, portanto, gi-
raem tornoapenas do uso de"Nattanzinho"- aequipe
deNattan afirmaqueouso apenas deNatanzinho"po-
de causar confusão junto ao público", uma vez que o
cearense também era conhecido assim no início da

carreira.

A empresa Camarote Shows apontou que o ser-
gipano Natã Lima Nascimento já utiliza "Na-
tanzinho" como marca - o cantor de forró é conhecido
popularmente como Natanzinho Lima. A empresa
defendeu que a marca "Nattazinho" não pode ser re-
gistrada, uma vez que seria "reprodução ou imi-
tação" de outra já existente.

"Como resta cristalino, a convivência destas marcas
no mercado é claramente nociva. A oposta está ten-
tando apoderar-se de um pseudônimo artístico no-
toriamente conhecido em todo o território nacional
para utilizá-lo em um meio exatamente aquele em
que a opoente [Camarote Shows] labuta", escreveu a
empresa.

Os representantes de Nattan destacaram que o cea-
rense também era chamado de "Nattanzinho" no iní-
cio da carreira, e apontaram que, nas suas músicas da
época, era comum o bordão"Éo Nattanzinho falando
de amor".

"O uso das marcas "Nattan" ("Nathan") e "Nat-
hanzinho" ("Nattanzinho")sempre se deunamais ab-
soluta boa-fé, por se tratar, em verdade, de mínimas
variações gráficas do apelido "Natan", derivado do
prenome do artista,Natanael. Ressalte-se quenãoha-
via qualquer cantor conhecido que usasse esse nome
artístico quando do início da carreira do artista, tam-
pouco qualquer marca registrada no INPI ou mesmo
quaisquer indícios de que a marca já estivesse sendo
utilizada por quem quer que fosse", afirmaram os ad-
vogados de Nattan.Atualmente, o processo pela mar-
ca "Nattanzinho"está em fase de "análise do mérito",
que é quando o pedido é examinado pelos técnicos do
órgão. Não há previsão de quando o processo será
concluído.
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Continuação: Nattan e Natanzinho Lima disputam pelo mesmo nome artístico 

Em nota, a equipe de Nattan afirmou que o cearense
"nunca se opôs" ao pedido de registro do nome ar-
tístico do cantor 'Natanzinho Lima'.

"A contestação se dá apenas pelo uso isolado de "Na-
tanzinho", o que pode causar confusão junto ao pú-
blico, já que esse nome é associado à trajetória de
Nattan há muitos anos. O objetivo é evitar conflitos
de identidade artística e garantir clareza perante o pú-
blico", afirmou a assessoria do cantor.

A equipe do cearense também afirmou que as ques-

tões burocráticas "já estão sendo resolvidas pelos ar-
tistas", e destacou que Nattan e Natanzinho Lima,
inclusive, farão um show juntos em outubro em Ma-
ceió (AL).

O g1 também procurou a equipe do cantor Na-
tanzinho Lima e aguarda resposta.

Assista aos vídeos mais vistos do Ceará:
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